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PARTE I – CLÁUSULAS GERAIS 

1. DISPOSIÇÕES GERAIS 

1.1.  Objeto do procedimento 

1.1.1. O presente concurso público tem por objeto a prestação de serviços de limpeza e 

higienização em várias instalações municipais, de acordo com o presente programa 

de concurso e o respetivo caderno de encargos. 

 

1.2. Identificação e fundamentação do procedimento 

1.2.1. Concurso público internacional n.º CPIS_3/2022, para a prestação de serviços de 

limpeza e higiene nas diversas instalações municipais, nos termos definidos no 

caderno de encargos, com um prazo de execução contratual com início em 

novembro de 2022 e fim em outubro 2023, sendo automaticamente renovado por 

igual período, ao abrigo do disposto na alínea a) do nº 1 do art.º 20.º e art.º 39.º do 

Código dos Contratos Públicos (doravante designado por CCP), alterado e 

republicado pelo Decreto-Lei n.º 111-B/2017, de 31.08, na sua redação atual. 

1.2.2. O objeto do presente procedimento tem a referência de CPV (Classificação 

Estatística de Produtos por Atividade) 90911000-6 – Serviços de limpeza de 

alojamentos, edifícios e janelas a que se refere o Regulamento (CE) nº 213/2008, 

da Comissão de 28 de novembro de 2007, que altera o Regulamento (CE) nº 

2195/2002 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo ao Vocabulário Comum 

para os Contratos Públicos (CPV), e as Diretivas do Parlamento Europeu e do 

Conselho 2004/17/CE e 2004/18/CE, relativas aos processos de adjudicação de 

contratos, no que respeita à revisão do CPV, publicado no JOUE (Jornal Oficial da 

União Europeia) L74 de 15/03/2008. 

 

1.3. Entidade adjudicante 

1.3.1. A entidade adjudicante é o Município de Albergaria-a-Velha, sito na Praça 

Comendador Ferreira Tavares, 3850-053 Albergaria-a-Velha, pessoa coletiva n.º 

506783146 com o contacto telefónico n.º 234529300, fax 234522225 com sítio na 

internet em www.cm-albergaria.pt e e-mail geral@cm-albergaria.pt. 

mailto:geral@cm-albergaria.pt
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2. DECISÃO DE CONTRATAR E JÚRI DO PROCEDIMENTO 

2.1.  Órgão que tomou a decisão de contratar 

2.1.1. Considerando a autorização prévia da Assembleia Municipal, nos termos da alínea 

c) do n.º 1 do art.º 6.º da Lei n.º 8/2012, de 21 de Fevereiro, alterado pelo artigo 2º 

da Lei n.º 22/2015, de 17 de março, concedida na sessão ordinária da Assembleia 

Municipal realizada em 15 de junho de 2022, a decisão de contratar foi tomada por 

deliberação da Câmara Municipal, realizada no dia 21 de julho de 2022, nos termos 

da alínea b) do n.º1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º197/99, de 8 de Junho, 

conjugado com o n.º 1 do artigo 36.º e com o artigo 38.º do CCP. 

 

2.2.  Poder de representação 

2.2.1. São conferidos poderes, para carregamento e assinatura de todos os documentos 

referentes ao presente procedimento, na plataforma eletrónica de contratação 

pública acinGov com o seguinte endereço eletrónico: http://www.acingov.pt, 

disponibilizada pela empresa ACIN – iCloud Solutions, Lda., à Dra. Mafalda 

Lamarão, Técnica Superior, portadora do Cartão Cidadão n.º 10364320, em 

representação deste município. 

 

2.3.  Júri do procedimento e competência 

2.3.1. O procedimento é conduzido por um Júri, composto, em número ímpar, por três 

membros efetivos, um dos quais presidirá, e dois suplentes. 

2.3.2. Ao Júri do procedimento compete praticar todos os atos e realizar todas as 

diligências relacionadas com o presente procedimento cuja competência não seja 

cometida à Câmara Municipal, nomeadamente a prestação de esclarecimentos 

necessários à boa compreensão e interpretação das peças de concurso, a abertura 

das propostas, a apreciação das propostas, a realização da audiência prévia dos 

interessados e a elaboração dos respetivos relatórios de análise. 

2.3.3. O Júri pode ser assessorado por pessoas ou entidades tecnicamente qualificadas 

em relação a qualquer aspeto que possa relevar no âmbito do presente 

procedimento, sem que, no entanto, essas pessoas ou entidades possam ter direito 

de voto. 

http://www.acingov.pt/
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3. CONCORRENTES 

3.1.  Natureza jurídica 

3.1.1. É concorrente a entidade, pessoa singular ou coletiva, que participa no procedimento 

mediante a apresentação duma proposta, não podendo ser concorrente ou integrar 

qualquer agrupamento, as entidades que se encontrem em alguma das situações 

referidas no art.º 55.º do CCP. 

3.1.2. Pode ser concorrente um agrupamento de pessoas singulares ou coletivas, sem que 

entre as mesmas exista qualquer modalidade jurídica de associação, mas os seus 

membros não podem ser concorrentes no presente procedimento nem integrar outro 

agrupamento concorrente. 

3.1.3. Todos os membros de um agrupamento concorrente são solidariamente 

responsáveis, perante o Município de Albergaria-a-Velha, pela manutenção da 

proposta. 

3.1.4. Em caso de adjudicação, todos os membros do agrupamento concorrente devem 

associar-se, antes da celebração do contrato, numa modalidade jurídica de 

responsabilidade solidária. 

 

3.2.  Impedimentos 

3.2.1. Não podem ser concorrentes ou integrar qualquer agrupamento que se encontrem 

em qualquer das situações previstas no n.º 1 do artigo 55º do CCP. 

3.2.2. Sem prejuízo do disposto no ponto anterior, pode ser concorrente no presente 

procedimento, qualquer entidade que, ainda que numa das situações previstas nas 

alíneas b) a e) e g), h) e l) do n.º 1 do artigo 55º do CCP, desde que demonstrem 

que foram tomadas medidas suficientes destinadas a relevar a sua idoneidade para 

a execução do contrato. 

3.2.3. Para efeitos da demonstração mencionada no número anterior, o concorrente deve 

tomar em consideração o n.º 2 do artigo 55º-A do CCP, bem como, o n.º 6 do artigo 

57º da Diretiva 2014/24/UE. 
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3.3.  Consulta e disponibilização do processo 

3.3.1. O processo do concurso é constituído pela minuta de Anúncio, Programa do 

Procedimento e Caderno de Encargos e encontra-se patente para consulta no 

Município de Albergaria-a-Velha, na morada referida no ponto 1.3, onde pode ser 

examinado todos os dias úteis, das 09:00 às 12:30 horas e das 14:00 às 17.00 horas, 

desde a data da publicação do anúncio do presente procedimento em Diário da 

República até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas. 

3.3.2. O processo de concurso é integralmente disponibilizado, desde o dia da publicação 

do anúncio no Diário da República, na plataforma eletrónica de contratação pública 

acinGov, na página de internet http://www.acingov.pt. 

3.3.3. Todas as notificações e comunicações entre o Município de Albergaria-a-Velha ou o 

Júri do concurso e os Interessados, na fase de formação do contrato, serão 

efetuadas através da plataforma eletrónica acinGov, nos termos dos artigos 467º a 

469º do CCP. 

 

3.4.  Esclarecimentos e retificação das peças do procedimento 

3.4.1. O órgão competente para prestar esclarecimentos é o Júri do concurso, nos termos 

do n.º 1 do art.º 67.º e n.º 2 do art.º 69.º, do CCP. 

3.4.2. Os esclarecimentos que porventura os concorrentes careçam relativamente à boa 

compreensão e interpretação dos elementos expostos (anúncio, programa de 

procedimento, caderno de encargos e respetivos anexos) devem ser apresentados, 

por escrito, durante o primeiro terço do prazo fixado para apresentação das 

propostas, através da plataforma eletrónica http://www.acingov.pt.  

3.4.3. O Júri responderá, por escrito, através da referida plataforma eletrónica, até ao 

termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas, sendo 

que a falta de resposta até àquela data, determina a prorrogação do prazo para 

apresentação das propostas, no mínimo, por período equivalente ao do atraso 

verificado. 

3.4.4. Os esclarecimentos e as retificações referidas nos números anteriores fazem parte 

integrante das peças do procedimento a que dizem respeito e prevalecem sobre 

estas em caso de divergência, sendo notificados a todos os interessados. 

 

 

 

http://www.acingov.pt/
http://www.acingov.pt/
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3.5.  Erros e omissões 

3.5.1. Até ao termo do primeiro terço do prazo fixado para apresentação das propostas, os 

interessados devem apresentar, através da citada plataforma, uma lista na qual 

identifiquem, expressa e inequivocamente, os erros e omissões detetados no 

Caderno de Encargos, nos termos do art. 50º do CCP. 

3.5.2. Até ao termo do segundo terço do prazo fixado para apresentação das propostas, o 

órgão competente para a decisão de contratar deve pronunciar-se sobre os erros e 

as omissões identificados pelos interessados, considerando-se rejeitados todos os 

que não sejam por ele expressamente aceites. 

3.5.3. No caso da pronúncia aos erros e omissões ocorrer entre o segundo terço do prazo 

e o termo do prazo de apresentação das propostas, será impreterivelmente 

observado o disposto no art. 64º do CCP. 

3.5.4. As listas com a identificação dos erros e das omissões detetadas pelos interessados, 

bem como as decisões previstas nos nºs 5 a 8 do art. 50º do CCP, são publicitadas 

na plataforma eletrónica acinGov, e juntas às peças do procedimento, sendo todos 

os concorrentes notificados do facto. 

 

4. PREÇO 

4.1. Indicação do preço 

4.1.1. Os preços constantes das propostas são indicados em algarismos, não incluindo o 

IVA, sendo que se forem também indicados por extenso, em caso de divergência, 

os indicados por extenso prevalecem, para todos os efeitos, sobre os indicados em 

algarismos. 

4.1.2. Os preços propostos não devem incluir o IVA, devendo a proposta mencionar que 

aos preços indicados acresce esse imposto, mencionando-se o respetivo montante 

e a taxa legal aplicável, sendo que, no caso da falta desta menção, se entende que 

os preços apresentados não incluem o IVA. 

4.1.3. Sempre que nas propostas sejam indicados vários preços, em caso de qualquer 

divergência entre eles, prevalecem sempre, para todos os efeitos, os preços 

parciais, unitários ou não, mais decompostos. 
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4.2.  Preço base da prestação de serviços 

4.2.1. Pelo presente contrato, de acordo com as condições previstas no caderno de 

encargos, a entidade adjudicante dispõe-se a pagar até um limite máximo anual de 

€ 310.548,03 (trezentos e dez mil quinhentos e quarenta e oito euros e três 

cêntimos), acrescido de IVA à taxa legal em vigor. 

4.2.2. O preço base do procedimento foi fundamentado com base em critérios objetivos, 

ao abrigo do número 3 do artigo 47.º do CCP, pela atualização de preços resultante 

de anteriores procedimentos, para a prestação do mesmo tipo de serviços. Este 

cálculo teve por suporte a utilização dos valores da última contratação, atualizado 

pelo aumento do Salário Mínimo Nacional (SMN), subsidio de alimentação, 

estabelecido para o corrente ano e pela inclusão de de um acréscimo de horas para 

reforço de limpezas tendo em conta as atuais necessidades do município. 

4.2.3. Serviu, ainda de base o histórico de contratações efetuadas por este município. 

4.2.4. Por força da alínea a), do n.º 2 do artigo 61º da Lei n.º 12/2022 (Orçamento do Estado 

para 2022) que remete para o n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 2/2020, de 31 de março, 

na sua redação atual, mais especificamente na sua alínea a), excluem-se da 

aplicação, a celebração de contratos de aquisição de serviços essenciais previstos 

no n.º 2, do art. 1º da Lei n.º 23/96, de 26 de julho, na sua redação atual. 

 

5. PROPOSTAS 

5.1. Documentos que constituem a proposta 

5.1.1. A proposta é obrigatoriamente constituída pelos documentos a seguir discriminados, 

sob pena de exclusão, nos termos da alínea d) do n.º 2 do art.º 146.º do CCP, com 

observância das cláusulas do Caderno de Encargos: 

a) Documento Europeu Único de Contratação Pública (DEUCP), nos termos do 

nº 6 do artigo 57º do CCP, devidamente preenchido, conforme modelo constante 

do Anexo I do presente Programa do Concurso, disponível em DEUCP 

(base.gov.pt) devendo ser selecionadas as seguintes opções de preenchimento: 

➢ “Sou um operador económico”; 

➢ “Importar um DEUCP”; 

➢ “Carregar documento” - selecionar o ficheiro “espd-request.xml”, 

disponibilizado pela entidade adjudicante junto das peças procedimentais. 

➢ Selecionar o país concorrente; 

https://www.base.gov.pt/Base4/pt/deucp/
https://www.base.gov.pt/Base4/pt/deucp/
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➢ Preencher os campos solicitados pela entidade adjudicante; 

➢ Guardar documento, em formato PDF, devendo o mesmo ser assinado e 

enviado junto com os restantes documentos da proposta. 

b) Apresentação do modelo constante do Anexo III do presente Programa do 

Concurso, devidamente preenchido e assinado; 

c) Preenchimento do Anexo V, por estabelecimento/instalação municipal, com 

a menção do preço mensal e anual (sem IVA), em algarismos; 

d) Preenchimento do Anexo VI, preço global anual (sem IVA), discriminado por 

estabelecimento/instalação Municipal, em algarismos e por extenso; 

e) Indicação do Preço/hora a praticar em caso de prestações eventuais de 

serviços de limpeza, não incluídas no caderno de encargos, nos diferentes 

horários de trabalho e diversos dias da semana (incluindo sábados, domingos e 

feriados); 

f) Se o concorrente for um agrupamento de empresas, declaração através da 

qual as empresas que o constituem se comprometem a satisfazer o disposto no 

ponto 3.1 do presente Programa de Procedimento, identificando o representante 

comum. 

5.1.2. No caso de não se encontrar previamente preenchido algum ou alguns dos campos 

referentes à Entidade Adjudicante e ao procedimento na Parte I, deve o concorrente 

efetuar o seu preenchimento. 

5.1.3. Integram também a proposta quaisquer outros documentos que o concorrente 

apresente por os considerar pertinentes à boa compreensão da proposta.  

5.1.4. A submissão e carregamento da proposta, na plataforma de contratação pública 

eletrónica, deve ser assinada pelo concorrente com a assinatura eletrónica qualificada, 

com poderes para representar a empresa na plataforma eletrónica, em face da Lei n.º 

96/2015, de 17 de agosto. 

5.1.5. Todos os documentos da proposta devem ser previamente assinados ao seu 

carregamento na plataforma, com assinatura eletrónica qualificada, de harmonia com o 

previsto na Lei n.º 96/2015, de 17 de agosto. 

5.1.6. Quando os documentos da proposta são apresentados em formato compactado em 

ficheiro ZIP ou através de operações de agregação, devem os documentos ser 

previamente e individualmente assinados pelo concorrente com assinatura eletrónica 

qualificada com poderes para obrigar a empresa, de harmonia com o previsto no n.º 5 
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do artigo 54º da Lei nº 96/2015, de 17 de agosto. O desrespeito por esta norma será 

motivo de exclusão.  

5.1.7. Quando a proposta seja apresentada por um agrupamento concorrente, a 

declaração referida na alínea a) do nº 1 deve ser assinada pelo representante comum 

dos membros que o integram, caso em que devem ser juntos à declaração os 

instrumentos de mandato emitidos por cada um dos membros ou, não existindo 

representante comum, deve ser assinada por todos os membros ou respetivos 

representantes; 

5.1.8. Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização 

do código de acesso para a sua consulta online, nos termos previstos no n.º 2 do artigo 

83º do CCP, no n.º 5 do artigo 75º do Código do Registo Comercial e no artigo 17º da 

Portaria n.º 1416-A/2006, de 19 de dezembro, para identificação dos titulares dos 

órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem em efetividade 

de funções; 

5.1.9. Nos casos em que o certificado digital não possa relacionar o assinante com a sua 

função e poder de assinatura, deve a entidade interessada submeter à plataforma um 

documento eletrónico oficial indicando o poder de representação e assinatura do 

assinante. 

5.1.10. A falta de assinatura eletrónica em cada um dos documentos que constituem a 

proposta é motivo de exclusão. 

5.1.11. Para efeitos de suprimento das irregularidades causadas por preterição de 

formalidades não essenciais que careçam de suprimento ou de representação de 

documentos consideram-se formalidades essenciais a apresentação de todos os 

documentos a que se referem as alíneas a) a f) do ponto 5.1.1, bem como as 

formalidades que se prendem com a assinatura eletrónica dos documentos que 

integram a proposta. 

5.1.12. A não apresentação de qualquer um dos documentos referidos no número anterior 

é considerado como motivo de exclusão. 

5.1.13. Excetuam-se do disposto nos números anteriores, nos termos do n.º 3 do artigo 72º 

do CCP, os documentos que se limitem a comprovar factos ou qualidades anteriores à 

data de apresentação da proposta, pelo que, os números anteriores devem ser 

conjugados com o presente número. 
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5.2.  Idioma dos documentos da proposta 

5.2.1. Todos os documentos que constituem a proposta devem ser apresentados em 

língua portuguesa. 

5.2.2. Caso o documento da proposta não esteja originariamente redigido em idioma 

português, deve ser acompanhado de tradução devidamente certificada para o 

idioma português, devendo a mesma ser acompanhada de declaração de 

prevalência da tradução sobre o original, sob pena de exclusão da proposta. 

 

5.3.  Apresentação de propostas variantes 

5.3.1. Não é admitida, em caso algum, a apresentação de propostas variantes. 

5.3.2. Entende-se como propostas variantes as propostas que, relativamente a um ou mais 

aspetos da execução do contrato a celebrar contenham atributos que digam respeito 

a condições contratuais alternativas nos termos expressamente admitidos no 

caderno de encargos ou das condições fixadas noutros documentos que servem de 

base ao procedimento. 

5.3.3. Cada concorrente só pode apresentar uma única proposta. 

5.3.4. Não é admitida a apresentação de propostas para prestação parcial dos serviços 

que são objeto do presente procedimento. 

 

5.4.  Apresentação e prazo de entrega de propostas 

5.4.1. O prazo para apresentação das propostas é até às 17h00 do 30º (trigésimo) dia a 

contar da data de envio do anúncio para publicação, nos termos do nº 1 do art.º 136º 

do CCP, não se incluindo na contagem o dia da publicação, nos termos do n.º 3 do 

art.º 470.º do CCP, e, em consequência, a abertura terá lugar no primeiro dia útil 

imediato à data limite para apresentação das propostas. 

5.4.2. A entrega da proposta e dos documentos que a compõem deverá ser realizada 

exclusivamente de forma eletrónica através da plataforma eletrónica de contratação 

pública em uso nesta entidade http://www.acingov.pt. 

5.4.3. Até ao termo do prazo fixado para a apresentação das propostas, os interessados 

que já as tenham apresentado podem retirá-las, nos termos do disposto no art.º 

137.º do CCP. 

 

 

 

http://www.acingov.pt/
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5.5.  Prazo da obrigação de manutenção de proposta 

5.5.1. Os concorrentes são obrigados a manter as suas propostas pelo prazo de 90 

(noventa) dias, contados da data do termo do prazo fixado para a apresentação de 

propostas. 

 

6. ANÁLISE DAS PROPOSTAS E ADJUDICAÇÃO 

6.1.  Análise e avaliação das propostas 

6.1.1. As propostas serão analisadas de acordo com o critério de adjudicação. 

6.1.2. Após análise das propostas o Júri do procedimento elabora fundamentadamente um 

relatório preliminar, no qual propõe a ordenação das mesmas e fundamenta a 

exclusão das propostas com base nas situações previstas no n.º 2 do art.º 146.º do 

CCP. 

6.1.3. Na fase de apreciação das propostas e sempre que o considere necessário para 

efeitos de análise e da avaliação destas, o Júri do procedimento pode pedir aos 

concorrentes quaisquer esclarecimentos sobre as propostas apresentadas, fixando 

um prazo para a sua apresentação, nos termos do art.º 72.º do CCP. 

6.1.4. Os esclarecimentos prestados pelos respetivos concorrentes fazem parte integrante 

das propostas, desde que não contrariem os elementos constantes dos documentos 

que as constituem, não alterem ou completem os respetivos atributos, nem visem 

suprir omissões que determinariam a sua exclusão nos termos do disposto na alínea 

a) do nº 2 do art.º 70.º do CCP. 

6.1.5. Todos os concorrentes serão notificados da prestação de esclarecimentos e de que 

os mesmos se encontram juntos ao processo, e disponibilizados na plataforma 

eletrónica, através da mesma. 

6.1.6. Do relatório preliminar deve constar, se for o caso, referência aos esclarecimentos 

prestados pelos concorrentes. 

 

6.2. Critério de adjudicação 

6.2.1. A adjudicação será efetuada de acordo com o critério da proposta economicamente 

mais vantajosa, determinada através da modalidade Monofator, de acordo com o 

qual o critério de adjudicação é densificado por um fator correspondente a um único 

aspecto da execução do contrato a celebrar, designadamente o preço. 
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6.2.2. Para efeitos de avaliação das propostas será utilizado o preço total global anual da 

proposta apresentada, através do anexo VI. 

6.2.3. Para efeitos do número anterior apenas serão consideradas duas casas decimais, 

sem arredondamentos. 

6.2.4. Em caso de empate das propostas, será efetuado um sorteio aleatório presencial, 

para a designação do 1º classificado. Para tal, deve a entidade adjudicante 

convocar os concorrentes empatados, indicando a data e o local do sorteio, sendo 

que o mesmo irá decorrer da seguinte forma: 

i. Ordenação do sorteio – mediante o lançamento de dados, sendo a 

ordenação definida pela pontuação máxima do lançamento, ou seja o 1º 

lugar no sorteio será ocupado pelo candidato que obtiver mais pontos no 

lançamento dos dados, sendo as restantes posições definidas de igual 

forma. Serão efetuados tantos lançamentos quantos forem necessários até 

se conseguir ordenar todos os candidatos; 

ii. Sorteio – serão colocadas tantas bolas, quanto o número de candidatos 

empatados, numeradas sequencialmente (a iniciar no n.º1), sendo que a 

retirada de bolas será efetuada respeitando a ordenação indicada na alínea 

anterior;    

iii. O vencedor do sorteio será o concorrente que retirar a bola com o n.º1, 

correspondendo cada número à posição do concorrente, para efeitos de 

ordenação das propostas. 

 

6.3.  Audiência prévia 

6.3.1. Elaborado o relatório preliminar, o Júri procede à audiência prévia, enviando-o a 

todos os concorrentes e concedendo-lhes o prazo de 5 dias úteis para que se 

pronunciem por escrito, nos termos dos art.ºs 123.º e 147.º do CCP. 

 

6.4. Relatório final 

6.4.1. Cumprido o disposto no número anterior, o Júri elabora um relatório fundamentado, 

no qual pondera as observações dos concorrentes efetuadas ao abrigo da audiência 

prévia, mantendo ou modificando o teor e as conclusões do relatório preliminar, 

podendo ainda propor a exclusão de qualquer proposta. 

6.4.2. No caso previsto na parte final do número anterior, bem como quando do relatório 

final resulte uma alteração da ordenação das propostas constante do relatório 

preliminar, o Júri procede a nova audiência prévia, nos termos do n.º 2 do art.º 148.º 

do CCP. 
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6.4.3. O relatório final e os demais documentos que compõem o processo de Concurso 

Público serão enviados aos órgãos competentes para a decisão de contratar, os 

quais devem homologar todas as propostas dele constantes para efeitos de 

adjudicação. 

 

6.5. Adjudicação 

6.5.1. A adjudicação é o ato pelo qual o órgão competente para a decisão de contratar 

aceita a única proposta apresentada ou escolhe uma de entre as propostas 

apresentadas, com base no relatório final fundamentado elaborado pelo júri, 

escolhendo assim o(s) adjudicatário(s). 

 

6.6. Notificação da adjudicação e documentos de habilitação 

6.6.1. É o ato pelo qual o órgão competente para a decisão de contratar escolhe uma de 

entre as propostas apresentadas. 

6.6.2. Depois de tomada a decisão de adjudicação, por parte do Município de Albergaria-

a-Velha, será notificada aos concorrentes, em simultâneo, até ao termo do prazo da 

obrigação de manutenção das propostas, nos termos do artigo 77.º do CCP. 

 

6.7. Anulação da adjudicação 

6.7.1. A adjudicação considera-se sem efeito quando, por facto que lhe seja imputável, o 

adjudicatário: 

a) Não entregue a documentação que lhe seja exigida nos termos do ponto 7.1 

deste programa de concurso (artigo 86º do CCP) 

b) Não compareça no dia, hora e local, fixados para a outorga do contrato 

(artigo 105º do CCP). 

 

6.8.  Causas da não adjudicação 

6.8.1. O Município de Albergaria-a-Velha reserva o direito de não efetuar a adjudicação, 

nomeadamente nos casos de: 

a) Nenhum concorrente haja apresentado proposta; 

b) Todas as propostas tenham sido excluídas; 
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c) Por circunstâncias imprevistas, seja necessário alterar aspetos 

fundamentais das peças do procedimento após o termo do prazo fixado 

para a apresentação das propostas; 

d) Circunstâncias supervenientes ao termo do prazo fixado apara a 

apresentação das propostas, relativas aos pressupostos da decisão de 

contratar, o justifiquem; 

6.8.2. Caso se verifique a não adjudicação, os concorrentes são notificados da 

correspondente decisão, das medidas a adotar de seguida e dos respetivos 

fundamentos. 

6.8.3. A decisão de não adjudicação determina a revogação da decisão de contratar. 

 

7. HABILITAÇÃO  

7.1.  Documentos de habilitação 

7.1.1. Nos termos do art.º 81.º do CCP o adjudicatário deve apresentar, através da 

plataforma eletrónica acinGov, os seguintes documentos de habilitação: 

a) Declaração emitida conforme modelo constante do Anexo II ao presente Programa 

de Concurso; 

b) Documentos comprovativos de que não se encontra nas situações de impedimento 

previstas nas alíneas b), d), e) e i) do art.º 55.º do CCP, a saber: 

i. Declaração que ateste que a situação do adjudicatário se encontra 

regularizada relativamente a contribuições para a Segurança Social em 

Portugal ou, se for o caso, no Estado de que sejam nacionais ou no qual se 

situe o seu estabelecimento principal; 

ii. Declaração que ateste que a situação do adjudicatário se encontra 

regularizada relativamente a impostos devidos em Portugal ou, se for o caso, 

no Estado de que sejam nacionais ou no qual se situe o seu estabelecimento 

principal; 

iii. Certificado de Registo Criminal, para efeitos de contratação pública, no caso 

de pessoas coletivas, da própria pessoa coletiva e de todos os titulares – em 

efetividade de funções – dos órgãos sociais de administração, direção ou 

gerência das mesmas, comprovativo da não condenação por qualquer crime 

que afete a sua honorabilidade profissional e da não condenação por crimes 

de participação em atividades de uma organização criminosa, corrupção, 

fraude ou branqueamento de capitais ou financiamento de terrorismo, 
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infrações terroristas ou infrações relacionadas com um grupo terrorista ou, 

ainda, trabalho infantil ou outras formas de tráfico de seres humanos. 

c) Certidão do registo comercial, com todas as inscrições em vigor, ou disponibilização 

do código de acesso para a sua consulta online, nos termos previstos no n.º 2 do 

artigo 83.º do CCP, no n.º 5 do artigo 75.º do Código do Registo Comercial e no 

artigo 17.º da Portaria n.º 1416-A/2006, de 19 de dezembro, para identificação dos 

titulares dos órgãos sociais de administração, direção ou gerência que se encontrem 

em efetividade de funções; 

d) Outros documentos necessários à celebração do contrato, caso existam. 

7.1.2. O prazo para a apresentação dos documentos de habilitação é de 10 dias úteis 

contados da receção da notificação para o efeito. 

7.1.3. A não apresentação dos documentos de habilitação no prazo fixado no número 

anterior, por causa imputável ao adjudicatário, ou não redigidos em língua 

portuguesa ou falta de tradução devidamente legalizada, implica a caducidade da 

adjudicação e constitui contraordenação muito grave. 

7.1.4. Todos os documentos de habilitação do adjudicatário devem ser redigidos em língua 

portuguesa, nos termos previsto no n.º 1, do artigo 4.º, da Portaria n.º 372/2017, de 

14 dezembro. 

7.1.5. Quando, pela sua própria natureza ou origem, os documentos de habilitação 

estiverem redigidos em língua estrangeira, deve o adjudicatário fazê-los 

acompanhar de tradução devidamente legalizada, conforme exigido no n.º 2, do 

artigo 4.º, da Portaria n.º 372/2017, de 14 de dezembro. 

7.1.6. O(s) adjudicatário(s) deve(m) apresentar a reprodução dos documentos de 

habilitação através da plataforma eletrónica. 

7.1.7. Quando os documentos de habilitação se encontrem disponíveis na Internet, o(s) 

adjudicatário(s) pode, em substituição da apresentação da sua reprodução, indicar 

à entidade adjudicante o endereço do sítio onde aqueles podem ser consultados, 

bem como a informação necessária a essa consulta, desde que os referidos sítios e 

documentos deles constantes estejam redigidos em língua portuguesa. 

7.1.8. Pode sempre exigir-se ao(s) adjudicatário(s), em prazo a fixar para o efeito, a 

apresentação dos originais de quaisquer documentos cuja reprodução tenha sido 

apresentada, em caso de dúvida fundada sobre o conteúdo ou a autenticidade 

daqueles.   
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7.2.  Notificação de apresentação dos documentos de habilitação 

7.2.1. Todos os concorrentes são notificados, em simultâneo, da apresentação dos 

documentos de habilitação pelo adjudicatário, indicando-se o dia em que ocorreu 

essa apresentação. 

 

7.3. Caducidade da adjudicação 

7.3.1. A adjudicação caduca se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não 

apresentar os documentos de habilitação: 

a) No prazo de 10 dias úteis fixado no ponto 7.1.2 deste programa de procedimento; 

b) No prazo que lhe for fixado quando se tratar de documento de habilitação que lhe 

venha a ser exigido nos termos do n.º 8 do art.º 81.º do CCP; 

c) Redigidos em língua portuguesa ou, quando for o caso, acompanhados da tradução 

devidamente legalizada. 

7.3.2. Sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento 

criminal, a falsificação de qualquer documento de habilitação ou a prestação culposa 

de falsas declarações determina, também, a caducidade da adjudicação.  

 

8. CONTRATO 

8.1.  Aceitação/reclamação da minuta de contrato 

8.1.1. A minuta do contrato a celebrar é enviada, para aceitação, ao adjudicatário, 

considerando-se aceite quando haja aceitação expressa ou quando não haja 

reclamação nos cinco dias subsequentes à respetiva notificação. 

8.1.2. As reclamações da minuta do contrato a celebrar só podem ter por fundamento a 

previsão de obrigações que contrariem ou que não constem dos documentos que 

integram o contrato ou ainda a recusa dos ajustamentos propostos nos do art.º 99.º 

do C.C.P. 

8.1.3. No prazo de 10 dias a contar da receção da reclamação, é notificado o adjudicatário 

da decisão, equivalendo o silêncio à rejeição da reclamação. 

8.1.4. Os ajustamentos propostos que tenham sido recusados pelo adjudicatário não 

fazem parte integrante do contrato.  

8.1.5. Os ajustamentos que tenham sido aceites pelo adjudicatário serão notificados a 

todos os concorrentes cujas propostas não tenham sido excluídas.  
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8.2.  Contrato 

8.2.1. O contrato deve ser celebrado no prazo de 30 dias contados da data da aceitação 

da minuta ou da decisão sobre a reclamação. 

8.2.2. Cada entidade constitutiva do agrupamento comunica ao adjudicatário, com a 

antecedência mínima de 5 dias, a data, hora e local em que ocorrerá a outorga do 

contrato. 

8.2.3. Para além dos casos previstos no ponto 7.3 deste programa, a adjudicação caduca 

se, por facto que lhe seja imputável, o adjudicatário não comparecer no dia, hora e 

local fixados para a outorga do contrato, bem como, no caso de o adjudicatário ser 

um agrupamento, se os seus membros não se tiverem associado nos termos 

exigidos nos termos previstos no ponto 3.1 deste programa. 

 

8.3.  Modo de prestação da caução e respetivo valor 

8.3.1. O adjudicatário deve apresentar uma caução destinada a garantir o exato e pontual 

cumprimento das suas obrigações, através de depósito em dinheiro ou em títulos 

emitidos ou garantidos pelo Estado, garantia bancária ou seguro-caução, no prazo 

de 10 dias úteis após a notificação da decisão de adjudicação, em conformidade 

com os modelos indicados no Anexo IV ao presente Programa.  

8.3.2. A caução será no valor 5% do preço contratual, pagável à primeira solicitação e sem 

reservas. 

 

9. DISPOSIÇÕES FINAIS 

9.1.  Prazo para confirmar compromissos assumidos com entidades terceiras 

9.1.1. Os compromissos assumidos por entidades terceiras devem ser confirmados no 

mesmo prazo previsto para apresentar os documentos de habilitação. 

 

9.2.  Adoção de Ajuste Direto 

9.2.1. O Município de Albergaria-a-Velha pode adotar o recurso ao ajuste direto ao abrigo 

da alínea a) do n.º 1 do art. 27º do CCP, caso se venha a verificar a necessidade de 

contratar serviços de igual natureza. 
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9.3.  Despesas e encargos dos concorrentes 

9.3.1. Correm por conta do adjudicatário as despesas e encargos inerentes à elaboração 

das propostas e celebração do contrato escrito, incluindo as decorrentes da 

prestação de caução e dos emolumentos do visto do Tribunal de Contas, quando a 

ele haja lugar. 

 

9.4.  Foro competentes 

9.4.1. Em caso de litígio será competente o foro do Tribunal Administrativo e Fiscal de 

Aveiro. 

 

9.5.  Prevalência 

9.5.1. Em caso de divergência entre as peças do procedimento de concurso e o anúncio 

publicado no Diário da República, prevalece o teor do Programa do Procedimento e 

no que se refere a informação contida nas restantes peças do procedimento 

prevalecerá a ordem fixada no Código dos Contratos Públicos. 

 

9.6.  Legislação aplicável 

9.6.1. O presente procedimento de concurso será regulado pelo CCP, na redação atual e 

demais legislação aplicável, tendo em conta a natureza do objeto de contratação 

 

Paços do Município de Albergaria-a-Velha, … de julho de 2022 

 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL, 

 

António Loureiro 

 

 

 

 

 



 

Prestação de serviços de limpeza em diversas instalações municipais 

 

 

                         Município de Albergaria-a-Velha  
Página 22 de 28         

PROGRAMA DO PROCEDIMENTO 
 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I 
 

 

http://www.base.gov.pt/deucp/filter?lang=pt 

 

 

DEUCP 

 

(nos termos do nº 6 do artigo 57ª do CCP) 
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ANEXO II 

Modelo de declaração 

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 do artigo 81.º] 

 

1. ……... (nome, número de documento de identificação e morada), na qualidade de representante 

legal de (1)... (firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes), adjudicatário(a) no procedimento de … (designação 

ou referência ao procedimento em causa), declara, sob compromisso de honra, que a sua 

representada(2) não se encontra  em nenhuma das situações previstas no n.º 1 do artigo 55.º do Código 

dos Contratos Públicos. 

2. O declarante junta em anexo [ou indica ... como endereço do sítio da Internet onde podem ser 

consultados(3)] os documentos comprovativos de que a sua representada (4) não se encontra nas 

situações previstas nas alíneas b), d), e) e i) do artigo 55.º do Código dos Contratos Públicos. 

3. O declarante tem pleno conhecimento de que a prestação de falsas declarações implica a 

caducidade da adjudicação e constitui contraordenação muito grave, nos termos do artigo 456.º do 

Código dos Contratos Públicos, a qual pode determinar a aplicação da sanção acessória de privação 

do direito de participar, como candidato, como concorrente ou como membro de agrupamento 

candidato ou concorrente, em qualquer procedimento adotado para a formação de contratos públicos, 

sem prejuízo da participação à entidade competente para efeitos de procedimento criminal. 

 

…(local), … (data) 

Assinatura (s) (5) _______________________________________________ 

 

 
( 1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas 

( 2) No caso de o concorrente ser pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

( 3) Acrescentar as informações necessárias à consulta, se for o caso. 

( 4) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 

( 5)  Nos termos do disposto nos nºs 4 e 5 do artigo 57º do CCP.  
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ANEXO III 

Modelo de Declaração 

 

[a que se refere o nº4 do artigo 69.ºdo Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º4/2015, de 7 de janeiro] 

 

1 – Para efeitos do disposto no artigo 69.º do Código do Procedimento Administrativo (CPA) ... 

[nome, número de documento de identificação e morada], na qualidade de representante legal 

de (1) ... [firma, número de identificação fiscal e sede ou, no caso de agrupamento concorrente, 

firmas, números de identificação fiscal e sedes], prestadora de serviços no âmbito do 

procedimento ... [designação ou referência ao procedimento em causa], declara, sob 

compromisso de honra, que a sua representada (2) não se encontra abrangida pela previsão 

constante do n.º3 do artigo 69.º. 

 

2 - O declarante tem pleno conhecimento que a violação do disposto nos n.os 3 a 5 do artigo 

69.º do citado diploma legal implica, a anulação dos atos ou contratos em que tenham intervindo 

titulares de órgãos ou agentes impedidos, sem prejuízo do dever de indemnização da 

Administração Pública e terceiros de boa-fé pelos danos resultantes da anulação do ato ou 

contrato. 

[local], ... [data], ... [assinatura]. 

 

 

(1) Aplicável apenas a concorrentes que sejam pessoas coletivas. 
(2) No caso de o concorrente ser uma pessoa singular, suprimir a expressão «a sua representada». 
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Anexo IV 

Modelos de caução 

[a que se refere o ponto 8.3 do presente Programa de Concurso] 

MODELO 1 - MODELO DE GARANTIA BANCÁRIA/SEGURO-CAUÇÃO 

Em nome e a pedido de ………….. (1), vem o(a) …………….. (2), pelo presente documento, prestar, 

a favor de ……………………. (3), uma garantia bancária/seguro-caução (4), até ao montante de 

………...… (5), destinada(o) a caucionar o integral cumprimento das obrigações assumidas pelo(s) 

garantido(s) no âmbito do processo relativo à adjudicação de ………………. (6), nos termos e para 

os efeitos previstos nos artigos 88.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, aprovado 

pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 223/2009, de 11 

de Setembro, e Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro. 

A presente garantia é pagável à primeira solicitação e sem reservas. 

A presente garantia corresponde a ……. %(7) do valor total do contrato acima mencionado e 

funciona como se estivesse constituída em moeda corrente, responsabilizando-se o garante, 

sem quaisquer reservas, por fazer a entrega de toda e qualquer importância, até ao limite da 

garantia, logo que interpelado por simples notificação escrita por parte da entidade beneficiária. 

Fica bem assente que o banco/companhia de seguros (8) garante, no caso de vir a ser 

chamado(a) a honrar a presente garantia, não poderá tomar em consideração quaisquer 

objeções do(s) garantido(s), sendo-lhe igualmente vedado opor à entidade beneficiária 

quaisquer reservas ou meios de defesa de que o garantido se possa valer face ao garante. 

A presente garantia permanece válida até que seja expressamente autorizada a sua libertação 

pela entidade beneficiária, não podendo ser anulada ou alterada sem esse mesmo 

consentimento e independentemente da liquidação de quaisquer prémios que sejam devidos. 

 

…………….., ..... de .........................de …….. 

(assinatura) 

1) Identificação completa do adjudicatário. 
(2) Identificação completa da instituição garante. 
(3) Identificação completa da entidade beneficiária. 
(4) Eliminar o que não interessar. 
(5) Indicar o valor por extenso. 
(6) Indicar o objeto da adjudicação. Se se tratar do fornecimento de diversos bens ou serviços, indicar os de maior valor, 

aditado da expressão ‹e outros›. 
(7) Indicar a percentagem, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 89.º do Código dos Contratos Públicos. 
(8) Eliminar o que não interessar. 
 

 



 

Prestação de serviços de limpeza em diversas instalações municipais 
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Anexo IV (continuação) 

 

 

MODELO 3 - MODELO DE GUIA DE DEPÓSITO 

Vai … (1), contribuinte n.º …, com residência/sede em … (2), depositar na conta de … (designação 

da entidade adjudicante); do Banco … (designação do banco no qual se irá realizar o depósito), 

a quantia de … (3) (extenso), referente a caução de … % do montante da adjudicação para 

garantia do contrato de … (4), destinada(o) a caucionar o integral cumprimento das obrigações 

assumidas pelo(s) garantido(s) no âmbito do processo relativo à adjudicação de … (5), nos 

termos e para os efeitos previstos nos artigos 88.º e seguintes do Código dos Contratos Públicos, 

aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de Janeiro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 

223/2009, de 11 de Setembro, e Decreto-Lei n.º 278/2009, de 2 de Outubro. 

…………….., ..... de .........................de …….. 

(assinatura) 

 

(1) Identificação completa do adjudicatário. 
(2) Identificação da residência/sede do adjudicatário. 
(3) Quantia por extenso. 
(4)Identificação do contrato. 
(5) Indicar o objeto da adjudicação. Se se tratar do fornecimento de diversos bens ou serviços, indicar os de maior valor, aditado da 
expressão ‹e outros›. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Anexo V 

 

 

 

 

MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA 

NOTA JUSTIFICATIVA DO PREÇO  

Instalação Municipal: ______________________________________________________________________________________________________________________________ 

                                 

N.º 
Trab. 

Horário Horas/mês 
N.º Trab. x 
Horas/mês 

Preço/hora 

Valores Mensais 
TOTAL 

ENCARGOS 
ANUAIS 

(12 meses) 
Vencimentos 

Subsídio 
de Férias 

Subsídio 
de Natal 

Substituição 
Férias (incluindo 

enc. obrigatórios 
proporcionais)  

Encargos 
Sociais 

Seguros 
Subsídio de 
Alimentação 

Materiais e 
Equipamentos 

Outros 
encargos 

(especificar) 

Margem 
comercial 

Total 
Encargos 
Mensais 

          0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

          0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

          0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

          0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

          0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

          0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

          0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 

Total 0 0   0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 0,00 € 



Anexo VI 

 

MUNICÍPIO DE ALBERGARIA-A-VELHA 

   

Instalação 
VALOR TOTAL 

ANUAL 

a) Piscina Municipal de Albergaria-a-Velha 0,00 € 

b) Piscina Municipal de S. João de Loure 0,00 € 

c) Piscina Municipal da Branca 0,00 € 

d)  Centro cultural da Branca 0,00 € 

e) Centro Cultural São João de Loure 0,00 € 

f) Casa Municipal da Juventude de Albergaria-a-Velha 0,00 € 

g) Sala Snoezelen e de Integração Sensorial 0,00 € 

h) Casa n.º 2 do Bairro Napoleão - “Casa Didática/Casa de Emergência” 0,00 € 

i) Arquivo Municipal 0,00 € 

j) Edifício dos Paços do Concelho 0,00 € 

k) Incubadora de Empresas 0,00 € 

l) Cineteatro Alba 0,00 € 

m) Biblioteca Municipal 0,00 € 

n) Armazém Municipal 0,00 € 

o) Centro Coordenador de Transportes 0,00 € 

p) Pavilhão Municipal de Albergaria-a-Velha 0,00 € 

q) Estádio Municipal de Albergaria-a-Velha 0,00 € 

r) 
Outras instalações desportivas (apoio nos Pavilhões Municipais de 
Angeja, Alquerubim e Pavilhão/Estádio Municipal da Branca) 

0,00 € 

s) Mercado Municipal de Albergaria-a-Velha 0,00 € 

t) Albergue Rainha Dona Teresa 0,00 € 

TOTAL GLOBAL ANUAL 0,00 € 

O valor total global anual é de (por extenso) ________________________________________ 

______________________________________________________________________________ 

ao qual acresce IVA à taxa legal em vigor  
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